
 

 

N.SEQ 
ATA 

N.SEQ-086 Versão 08 – Aprovado em 04/02/2015 – Página 1 de 1 

 

 
ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO 

EMPRESARIAL DO TRABALHO DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – 

SEÇÃO DE GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 

2025, REALIZADA EM 05/05/2025. 

 
Aos cinco dias do mês de maio de dois mil e vinte e cinco (05/05/2025), às dezenove horas 

(19h), na Sala de Sessões I da Sede Administrativa da OAB-GO com transmissão simultânea 

via aplicativo Zoom Vídeo Communications, sob a Presidência do Dra. Carla Franco Zannini, 

foi instalada a 1ª Reunião Ordinária da Comissão Especial de Direito Empresarial do 

Trabalho da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2025. 

Estiveram presentes e justificaram a ausência os membros: Conforme lista de presença 

anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E ABERTURA – Verificada a existência de 

quórum, o Presidente da Comissão, Dra. Carla Franco Zannini, declarou aberta a reunião. 2. 

LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA EM: a 

presente ata será lida e aprovada ao final desta reunião. 3. COMUNICAÇÕES DA 

PRESIDÊNCIA: 3.1. Aberta a reunião foi dada a palavra a presidente da comissão que 

apresentou a diretoria e aos que se fizeram presentes de forma presencial e online. Tema: 

Domicílio Judicial Eletrônico, participação do Juiz Titular da 10ª Vara do Trabalho de 

Goiânia, Dr. Celso Moredo Garcia. O palestrante, Dr. Celso, iniciou a reunião abordando um 

tema atual e desafiador: o Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) e o Diário da Justiça 

Eletrônico (DJE). Esclareceu que, apesar das diversas dúvidas e dos prejuízos iniciais 

enfrentados, os novos sistemas são, na prática, de fácil compreensão e manuseio. Destacou 

que, com a unificação dos atos processuais de todos os ramos do Poder Judiciário – e não 

apenas da Justiça do Trabalho –, o DJE foi desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), com o apoio de diversas entidades, a fim de possibilitar a digitalização integral dos 

atos judiciais, inclusive das citações. O sistema nasce da necessidade de criação de um 

endereço eletrônico centralizado, que concentre todos os atos e comunicações processuais, 

substituindo os tradicionais meios físicos, como as cartas com aviso de recebimento (AR) e 

as diligências realizadas por oficiais de justiça, os quais têm se mostrado obsoletos e 

suscetíveis a falhas. Informou que, após a publicação do ato no DJE, o prazo para ciência é 

de 03 (três) dias úteis. Caso a parte, especialmente a Reclamada, não manifeste ciência dentro 

deste prazo, a Secretaria da Vara deverá providenciar novo meio de citação, seja por 

correspondência com AR, seja por oficial de justiça. Apesar de o prazo não ser considerado 

longo, algumas Secretarias das Varas do Trabalho não têm observado seu decurso, o que gera 

inconsistências no cumprimento das formalidades legais. O palestrante pontuou que a criação 

de um sistema único de intimações e citações digitais representa significativa economia de 

recursos ao Poder Judiciário, especialmente no que tange às despesas com notificações 

postais. No tocante ao cadastro, ressaltou que é obrigatório para todas as pessoas jurídicas, 

inclusive a União. Para as pessoas físicas, o cadastro permanece facultativo. Quando a adesão 

da empresa se dá de forma espontânea, o preenchimento do campo de e-mail é obrigatório, 
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pois todas as comunicações e alertas serão encaminhados para o endereço eletrônico 

indicado. Dr. Celso também apresentou o layout do DJE, explicando de forma didática seu 

funcionamento. No âmbito da Justiça do Trabalho, enfatizou a necessidade de observância 

do quinquídio legal entre a ciência da citação e a data da audiência. Alertou que o não 

cumprimento do prazo de 03 (três) dias para ciência pode ensejar a aplicação de multa 

correspondente a 5% do valor da causa, a ser recolhida no prazo de 15 dias, por meio de Guia 

de Recolhimento da União (GRU), sob pena de execução. Mencionou, ainda, o teor do artigo 

13 da Resolução nº 455/2022 do CNJ, que trata dos atos sujeitos à publicação no DJE. Ao 

final da exposição, compartilhou as referências utilizadas em sua apresentação, agradeceu a 

oportunidade e passou a palavra à presidente da mesa, Dra. Carla. A reunião foi então aberta 

para questionamentos e esclarecimentos dos presentes, e, então, após os agradecimentos, 

finalizada. 4. ORDEM DO DIA: 4.1. EXPEDIENTES: nenhum. 4.2. PROCESSOS COM 

JULGAMENTO INICIADO: nenhum 4.3. PROCESSOS COM JULGAMENTO 

ADIADO: nenhum. 4.4. JULGAMENTO DE PROCESSOS/PAUTA DO DIA: 4.4.1 

Conhecimento: nenhum; 4.4.2 Julgamento: nenhum. 5. COMUNICAÇÕES DOS 

PRESENTES: nenhuma. 6. ENCERRAMENTO: A Presidente da Comissão encerrou a 

reunião. Nada mais havendo a relatar, eu, Dra. Andrezza Rodart Ramos lavrei a presente ata 

que lida e aprovada, será assinada por mim e pela Presidente da Comissão Especial de Direito 

Empresarial do Trabalho da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de Goiás.  

 

 

Carla Franco Zannini  
Presidente da Comissão Especial de Direito Empresarial do Trabalho 

 

 

 

 

 

Andrezza Rodart Ramos  

Secretária-Geral da Comissão Especial de Direito Empresarial do Trabalho 
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